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LEI Nº 6.615, DE 4 DE JUNHO DE 2020 
(Autoria do Projeto: Deputado João Cardoso) 

Dispõe sobre a coleta de resíduos sólidos 
nos condomínios horizontais pelo Serviço 
de Limpeza Urbana do Distrito Federal – 
SLU e dá outras providências. 

O GOVERNADOR DO DISTRITO FEDERAL, 
Faço saber que a Câmara Legislativa do Distrito Federal decreta e eu 

sanciono a seguinte Lei: 

Art. 1º É assegurada às unidades imobiliárias localizadas nos condomínios 
horizontais do Distrito Federal a coleta de resíduos sólidos realizada pelo Serviço de 
Limpeza Urbana do Distrito Federal – SLU. 

Parágrafo único. O disposto no caput aplica-se aos condomínios cujas 
unidades habitacionais, comerciais ou de prestação de serviço recolhem aos cofres 
públicos os valores correspondentes ao Imposto Predial e Territorial Urbano – IPTU e 
à Taxa de Limpeza Pública – TLP, observada a Lei nº 5.610, de 16 de fevereiro de 
2016. 

Art. 2º A coleta de resíduos sólidos deve ser feita no interior dos 
condomínios de forma individual, por unidade imobiliária, pelas empresas 
contratadas pelo SLU para prestar esse tipo de serviço. 

§ 1º É facultado ao condomínio proceder à entrega dos resíduos sólidos em 
local próximo a sua portaria ou em localidade acordada com o SLU, bem como 
adotar as medidas previstas na Resolução Conama nº 275, de 25 de abril de 2001. 

§ 2º Em havendo dificuldade de trafegabilidade dos veículos de coleta nas 
vias do condomínio, os resíduos sólidos devem ser depositados em local previamente 
acordado pela entidade representativa dos condôminos com o SLU. 

Art. 3º A coleta de resíduos sólidos de que trata esta Lei deve ser feita em 
dias predeterminados pelo SLU, ao qual compete orientar os prestadores contratados 
para a execução desse serviço. 

Art. 4º Os condomínios horizontais devem disponibilizar acessos que 
facilitem a entrada e saída dos veículos de coleta de resíduos sólidos. 

Art. 5º O disposto nesta Lei não exime o responsável pela unidade 
imobiliária localizada em condomínio horizontal do cumprimento do disposto na Lei 
federal nº 12.305, de 2 de agosto de 2010, tampouco das normas distritais que não 
colidam com os seus objetivos, especialmente a Lei nº 5.418, de 24 de novembro de 
2014. 

Art. 6º Aplica-se o disposto nesta Lei aos loteamentos considerados 
análogos a condomínios horizontais. 

Art. 7º O descumprimento desta Lei sujeita o infrator às sanções previstas 
na legislação vigente, assegurada ampla defesa e o direito ao contraditório. 
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Art. 8º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Art. 9º Revogam-se as disposições em contrário. 

Brasília, 4 de junho de 2020. 
132º da República e 61º de Brasília 

IBANEIS ROCHA 

Este texto não substitui o publicado no Diário Oficial do Distrito Federal, de 8/6/2020, Edição extra. 


